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GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 	 - 

Estado do Ceará 
Trabalho que fazdiferença 

MILAGRES- 

PROCESSO LICIIATORIO N° 2022.03i501 
- 

PREGAO ELETRONICO N° 202203i51 - PE 
1 

OBJETO: 	AQUISIÇÃO 	DE 	EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES DESTINADOS AO ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL 
NOSSA 
DE 

SENHORA DOS MILAGRES DO MLTN1CtP1O 
MII AGRESIC& 

Tm 	 vN 
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da por eito privado, neste ato represe COMÉRCIO HOLANDA LIDA, pessoa jurídica 

anar o que fora o alegado. seu representante legal, passando, portanto, a exp 

ZI- fiSSIBILIDADE IX 

GOVERNO MUNCPAL DE NIILAGR 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

PROCESSO RER PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022M3.15J  

ERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA- 

Recorrido: EQUIPE DE PREGAO DO MUNICIPIO DE MILAGRESICE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPA ME!VTOS ITOSPIT4LARES DESTINADOS AO 

ATENDIMETO DAS NECESSIDADES DO HOSPITAL WJVTCIPAL NOSSA SENHORA DOS 

A GR ES DO MUNi C[PTO DE M[L1GRES!CE. 

TRATA-SE de RECURSO ADMINISTRATJVO fouiulado contra julgamento 

de proposta das empresas arrematantes referente ao certame do PREGÃO ELETRÔNICO acima 

mencionado, apresentada as razões do recurso, pela empresa MSB COMERCIO E 

RESENTAÇÕES LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por 

seu representante legal, sendo apresentadas contrarrazões recursais pela empresa PROHOSPITAL 

Segundo o att. 44 do Decreto n°  -10-024i19, qualquer licitante poderá, durante o 

prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar 

sua intenção de recorrer, vejamos: 

"Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer 

poderá, durante o prazo concedido na sessão p 

forma imediata, em campo próprio do 

mnifestar sua intenção de recorrer. 

§ 1° As r ões do recurso de que trata o caput de 

apresentadas no prazo de três dias 

§ 20 Os demais heitantes ficarão intimadospara,  

desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

L 

áblica, 

sistema 

._ 

de 

, 

eríio ser 

para, se 
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HOLANDA LTDA e ASSI 

Estado do Ceará 
Traba'ho que faz a diferença 

tres atas, contado da data fuial do prazo da recorrente, 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis & 

defesa dos seus Interesses." 

ar dos reurarnet 
preliminar acerca CS e contrarrazões do recurso apresentado, tem-se que: 

1.1 	TEMPEST1V1D$D1j No ato da sessão pública do certame, na modalidade eletrônica 

conforme edital convocatório, fora manifestado o interesse dentro do prazo pela recorrente, e 
realizado o envio das razões recursais, portanto TEMPESTIVAMENTE 

1.2 	LEGIT1MIDADE- Entende-se que qualquer Licitante interessado pode manifestar interesse 
C e recurso. aesae que seja ae fouua Imeciata em campo propno e que sejam encanunnadas as 
razões recursais para analise, assim COM, oi a oortuniaade de contrarrazoar mu-ando não anuir as 
a1eacões do recurso impetrado, 

1.3 	FORMA: o pedido da recorrente foi formalizado pelo meio previsto em Edital, assim como 
as contrai-razões em conformidade com o item 17 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Conclui-se que, com base nosrequisitos legais pertinentes, o 
imuinisirativo e conu-arrazõeg recursais apresentados devem ser RFCEPC 

Prenão. 

recurso, por motivo de considerar que fora realizado o 
amento da proposta de preços final das empresas arrematantes PROROSPITAL COMÉRCIO 

TO PRODUCOES CULTURAIS E COMERCIO DE 

MATERIAIS PARA USO MEDICO EIRELI. em desconfonuidade com a legislação vigente, 

pois alega que não teriam as empresas apresentado modelo dos equipamentos; Registro dos 

go aos eqatnamentos em conjunto com a sua proposta fina 
velamos o que conclui a recorrente: 
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Estado do Ceará 
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roflosptai 

Anematarte dos tters l 

Não ussrniou em, sue propcsta o modela dos equipement 

- 'lo apresernou Rec:sflD dOS kXUOS 1O 

'tC spreseru Catcso dos equipamentos 

e da 	.ssum n'reto está em dos 	 Cli 

Assum Preto 

rrematante do torr 

- Não aprosorou o Catai= dos e:pamer'to 

No iuiormeu o odoio de az'ms eq&parertos 

Diante o exposto, busca com o presente recurso, que seja determinada a reforma e 

alteração da r. decisão, nos tcnios das razões aduzidas, para que sejam desclassificadas as empresas 

arrematantes PROHOSPITAL COMÉRCIO HOL4NDA LTDA e ASSUM PRETO 

PROIJU COES CULTURAIS E COMERCIO DE MATERIAIS PARA USO MEDICO 

EI 

21 —Das Cortran-azões do Recurso PROHOSPJTAL COMËRCIO HOLA2'DA LTDA. 

Diante das razões de recurso, a recorrida PROHOSPITAT COMÉRCIO 

HOLANDA LTDA anresentou nos seguintes teCluos sua p---:a contrarrazoando as alegações acima 

expostas: 

	

I,o 	s supcsa =alita de apeseztacao s 	aetc.s 	tc 
ao env±.a da ppczta, é izo 	a tant ta 	sa o aguda aio meso 

	

11 -
era, 	

-C- 

tendo eis vista qae o Edital tão Solicite o eauio de 
catâogu, teaouco de regístro te iuvzsa, jzuto à. ?ropoata. 

	

je 	 a1ta 

1 M - ai. PeoPnTL  na Paacos aNaL (PROPOSTA COSOUDAoa)  

	

fi . ct'. .x 	 Osoa oí 	-ssm os. psoços usICdos. es 

	

s.oa da 1.- 	- Propaste Je mçu des,le s.ds.it eisa :coss as fous 
r.t- adss. saís: e ú uaa 	er aiïr:; 	rade 	 aae <dedo ra 
d<oçãa de a disdc- sai naom deis o coroas, sem emendas, ressoa sex 
CO--n as -.'rss 	de-etoe, descido aos 	rina.Ca <das fabrI wate do  
psodr5c a deade d 	çsr&adses se bem 

vi:aso osaoa'a, a aata. oa 

da 	 a ni,teza toidar 	ratzra e 	d 
fiaa triais au s::zs ata 

sr'croat57 	 :ad,-o'. 	 cida aeoao 

	

de 	aria 	taL a 	i"rii e sri 	aatãi.a'ra 
ria 	da a_ --n-- 	da roi,az 	raLa 	íriri2 ria ata da 
ds 	err.raar  ar, ririea, 
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GO VER 

Diante o exposto, busca que seja mantida a sua habilitação e classificação, tendo 

em vista que não se trata as questões ora postas pela reco rrente de exigências -previstas em Editai 
Convocatório. 

3. 1 ANÁLISE E JULGA!ENTo DAS R& CS DO RECURSO 

3.1 	DA FASE DE CLASSIFICAC ko DE  PROPOSTA ANÁLISE DO EQUIPAMENTO E 

ENTREGA DE DOCIIMENTOS COMPROBATÓRIOS QUANTO AO REGISTRO NA ANVISA 

E CATÁLOGO DOS EQUIPAMENTOs NO ATO DA ENTREGA 	PRE\ISÃ() 
CONTRATUAL DA ENTREGA PROVISÓ 	CONFORMIDADE DA PROPOSTA 

ESCRITA FINAL E OS TERMOS DESCRITOS NO DSTRUMTO CONVOCÀTÓPJO• 

As razões apresentadas buscam a desclassiflcaçêo das propostas dos licitantes 

arremataates pelos motivos acima expostos, considerando que o( a) prcgoeiro(4 oficial deveria 
requerer para fins de classificação das empresas, a apresentação dc documentos com-probatórios 
constantes na descrição do equipamento em conjunto com a proposta En 	S arrematantes. 

Contado. a análise da fase de ciaasificacão de propostas de preços deve ser feita 

mia objetiva, devendo ser verjficado pela Equipe de Pregão apenas se está em e 	 onfoíuidade 

:om os Termos Editalícios, no tocante aos valores unitérios e totais. assim como ana 	e 

descrição do irem ora licitado dispostos no Ferino de Referência, e as demais exigências trazidas 

peio Instrumento Convocatório, restando impróprio o juIcainento nesta fase do(s) equiPamento(s) 

das empresas arrematantes quanto a sua qualidade e'ou correspondência ao descrito em sua 

proposta escrita, pois se toma impossível esta verifleação sem ter acesso ao item propriamente dito, 

tendo sido feito ojulgamento e a respectiva classificação das propostas. uma 	que as mesmas 

atenderam a todos os requisitos previstos no Edital e nó Termo de Referência, no tocante à correta 

descrição e especificacão dos equipamentos, assim como o preenclilmeato da descrição do item 

confonie exigências contidas originalmente no Termo de Referência, que seja: 'apresentação de 

catálogo original do equipamento qï tD comprove o ate.rdimenro a todas as especificações e registro 
na AVi 

Vejamos o 	spõe o art. 4$ da 1 
	

ai n° 8.666f9 quanto ao julgameflto 

das 
	

tas de preços: 
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antes e pelos á ra ate. s de controle" ção pelos ii 

Íamos o que dispõe o Tribunal de Contas da União quanto à matéria: 

5 da Lei n° 8.666/1993." 

objetivo, devendo a Comissão de Licitação ou o responsável 

realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os cri 

estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatoi 

nele referidos, ne maneira a poss2cuxtar sua aierrçao pelo 

órgãos de controle, em atendimento ao disposto no art 4 

estab 

usivamen 

TCU - Acórdão 265/2010 Plenrírio  

"Realize o lulgamente das propostas de forma total 

vinculação coro os critérios previamente 

convocatório e de acordo com os fatõres cxci 

dos 

"Não pode a Administração descumprir as n 

se acha estritamente vinculada, nos termos do ar 

julgamento das propostas, a Comissão levará  

os definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas 

cipios estabelecidos pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

o art. 'li da Lei n° 8.666/1993. Julgamento das propostas será 

mente 

tes e pelos 

convite 

ociso VII, 41, 43, inciso V, 

instrumento 

eferidos, nos 

Lei n° 

nas e co ções do edital, ao 

da Lei n° 8.666/1991 No 

em consideração os critérios 

Estado do Ceará 
Trabalho que faz a diferença 

'Árt. 45. O julgamento das propostas será objetivo, 

licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo  enz 

de licitação, os critérios previamente estabelecidos 

acordo com os fatores exclusivanente nele referidos, 

devendo a Comissão de 

?nform idade com os tipos 

o ato convocatório e de 

ie, maneira a possibilitar 

8.666/1993. 

Estabeleça de 	a detalhada e inequívoca os atri tas técnicos obrigatórios para 

a prestação d s serviços a fim de irão prejudicar 	algamento objetivo das 

propostas, levando em conta ainda que tais atributos deverão não só guardar 

estrita correlação com o modelo de serviço desejado, bem como estarem 
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GOVERNO M UNCPAL DE 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

aconmntjad< da respectiva furdamentação, em 'atenção, ao disposto nos arts. 3°. 

1°, inciso 1, e44, § 1°, da Let n° 8.666/1993. 

Realize criteriosa avaliação das propostas com tia-is e das respectivas planilhas 

de composição de preço apresentadas pelas licitantes, a fini de evitar incorreta 

mciusao de custos e a consequente realização de pagamentos indevidos, em 

atenção ao art. 70, § 2°, inciso 11, da Lei n° 8666!1993. 

Estabeleça em seus processos licitatórios critérios de aceitabilidade de preços 

anitano e global, confomie disposto no art. 40, inciso X, cc 1 .i n° 8.66611993. 

Instrua seus processos licitatórios com orçamento detalhado em pianilhas que 

expressem a composição de todos os custos unitários do objeto a ser contratado, 

fazendo constar do edital, sempre que couber-, um modelo demonstrativo de 

formação de preços que possibilite demonstrar em sua compietude todos os 

elementos que compõem o custo da aquisição, à iuz dos artr. 7°, §2°, inciso II, e 

10 § ')O inciso 11. da Lei n° 8.666-19933 

Aceite apenas proposta comercial de lrctante que contenha un' demonstrativo de 

formação de p  ecos completo e que evidencie, de forma inequívoca, todos os 

elementos que compõem o custo daaquisicão, a luz do art. 70, § 2° inciso II da 
Lei n° 8.6661'I 993, que viabiliza eventual repactuacão contratual 

Abstenha-se de prever valores a titulo de CSLL, IRPJ e reserva técnica no 

demonstrativo de fouação do preço. 

Abstenha-se d fazer constar dos orçamentos básicos das licitações, dos 

formulários para proposta de preços constantes dos editais e das justiftcativas de 

preço a que se refere o art. 26,inciso,  lii, da Lei 8.6661993, inclusive para os 

casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, parcelas relativasa gastos com os 

tributos IRPJ e CST 1., itão podendo ser aceitas também propostas de preços 

contendo custos relativos aos inbutos citados." 

Portanto, esta vetíficacão dos equipamentos a serem adquiridos e documentos que 
devem ser apresentados em conjunto com os mesmos, fica a cargo da unidade gestora que contratar 

as empresas arrematantes, mais específicamente no ato da entrega e conferência deste, podendo 

estes virem a atender as espeficacôes propostas e serem recebidos pelo contratante, ou ao 

corresponderem às especificações e consequei emet 	recemcios, 
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equipamentos divergentes do que se pretendt 

OVERNO fWMCPAL DE 
Estado do Ceará 

Traba'ho que taz a diferença 

u que não atenda as exigências 

objeto do encedor ou nesmo as a a 1. 

equipamentos- 

das propostas de preços dos arrematantes a 

condições previstas para a fase de recebimento 

cis 4. DA CONCLI 

ECEBO e todo exposto, fatos e fundament 

1 Ato contínuo, no mérito, rocedência do alegado nas razões 

recursais e mau niro o julgamento da Equipe de Pregão junto à fase de análise das propostas de 

erar a decisão legal e aos dispositivos pertinentes aos atos 

nas, tendo cai 

administrativos que regem o processo licitatório cm portanto, motivo pelo qual se nega 

ser medida necessária provimento à pretensão recur ora pos 

Nada mais havendo a informar, dê-se ciência a quem o couber 

dentro dos meios legais pertinentes, para que possa tomar eficaz os seus efeitos. 
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Destarte, deve ser considerado que a contratante se resguarda o direito, previsto na 

junta contratual (Anexo IV) nos itens 5.6.1 e 5.6.2, que dispõem sobre o recebimento provisório 

do objeto contratado para posterior recepção defi] 

atendimento às especificações pretem 

stamente para que se possa auferir o 

sto posto, salienta-se ainda que caso as empresas arrematantes tenham proposto 

legais, ficando em desconfonuidade com suas propostas consolidadas, estarão sujeitas às 

penalidades previstas no Edital e seus anexos, mais precisamente na cláusula décima da Minuta do 

Contrato (Anexo IV), que dispõem sobre o descumprimento das obrigações e responsabilidades 

assumidas na licitação. 

, conclui-se que a Administração Pública, através das competências e 

atribuições do(a) Pregoeiro(a), no curso do processo licitar 

ela mesma estabelecidas no lnstnmrento Convocatório, não sendo própria da fase de classificação 

administrativo e Contrarrazões recursais, 

sta que a interposição Lora apresentada em conformidade cor 

editalicios assim como contrarrazões. 

mos do julgamento inalterados, e as empresas arrematantes 

recurso 

as partes  

os termos 

preços, peiinanecenao os rei 

CLASSIFICADAS, por consi 

não pode se afastar das regras por 

onsiderar os instrumentos tempes 



O 1, V UNCPAL DE í 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

(Je 11  Kario Ah'es Feitosa 
Oranador de Despesas 

Secretaria MuniciDal de Saúde 

os 
Fero 
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